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BOLETIM DE MONITORAMENTO – PLE Nº 121/2016
Programa 212 – Valorização e Formação dos Profissionais da Educação

Proponentes 

Liliane Maria Barbosa da Silva Resende (Depto. Intersind. Estatística Estudos Sócio-Econ. – DIEESE – Belo Horizonte) /
Maria das Graças Pereira de Souza (Instituição não informada) / Leandra Martins de Oliveira (Instituição não informada).

Fonte:  MINAS GERAIS.  Assembleia  Legislativa.  Tramitação de  projetos.  In:  ___. Assembleia de Minas:  Poder e voz do Cidadão.  (Portal.)  Disponível  em:
<http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/texto.html?a=2016&n=121&t=PLE>. Acesso em: 12 jan. 2017.

Sugestões de intervenção 

A  PLE  nº  121 sugeriu  as  seguintes  alterações  no  Programa  212  –  Valorização  e  Formação  dos
Profissionais da Educação:

• modificação da finalidade da Ação 2081 – Formação dos Profissionais da Educação, incluindo, ao final,

“elaborar plano estratégico de formação continuada de todos os professores da educação com participação

deste  segmento  e  demais  atores  envolvidos,  com  base  em  diagnóstico  das  necessidades  formativas  e

observando o Plano Estratégico Nacional”;

• supressão da Ação 2131 – Pagamento de Pessoal da Educação Infantil;

• alteração nos atributos do Programa 212, especificamente para inclusão de objetivos de desenvolvimento

sustentável, alteração de indicadores, alteração de valores e da descrição do objetivo, para incluir menção à

Lei  nº  21.710,  de  30/6/2015,  ao  acordo resultante  da  negociação  entre  governo do  Estado e  entidades

representativas dos trabalhadores da educação e  à implementação de políticas públicas permanentes de

saúde preventiva e ocupacional;

• modificação da finalidade da Ação 2070 – Atividades Preventivas de Promoção à Saúde do Servidor e

alteração de meta física e financeira, para ampliar as ações de saúde e prevenção de acidentes para além da

saúde vocal;

• modificação da finalidade das Ações 2134 (Pagamento de pessoal da Educação Especial  – Magistério),

2135 (Pagamento de pessoal da Educação de Jovens e Adultos – Apoio Administrativo), 2136 (Pagamento de

pessoal da Educação Especial – Apoio Administrativo), 2137 (Pagamento de pessoal do Ensino Fundamental

– Apoio Administrativo), 2138 (Pagamento de pessoal da Educação de Jovens e Adultos – Magistério), 2140

(Pagamento de pessoal do Ensino Médio – Apoio Administrativo), 2142 (Pagamento de Pessoal do Ensino

Profissional), 2143 (Pagamento de pessoal do Ensino Médio – Magistério) e 2144 (Pagamento de pessoal do

Ensino  Fundamental  –  Magistério),  para  incluir,  ao  final,  “com  participação  da  comunidade  escolar  e

cumprimento da Lei nº 21.710 e acordos firmados”;
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• modificação da finalidade da Ação 2078 – Provimento Efetivo e Valorização dos Profissionais da Educação

para extinguir  o número de profissionais da educação em vínculo precário com o Estado e garantir aos

servidores sua plena inclusão na carreira dos profissionais de educação básica;

• alteração da meta física da Ação 2078 – Provimento Efetivo e Valorização dos Profissionais da Educação

para modificar o percentual de profissionais da educação temporários em 2020 para 95%.

Fonte:  MINAS GERAIS.  Assembleia  Legislativa.  Tramitação de  projetos.  In:  ___.  Assembleia de Minas:  Poder e voz do Cidadão.  (Portal.)  Disponível  em:
<http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2016&n=121&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20A
%C3%87%C3%83O%20LEGISLATIVA&s=PLE&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PLE20160012103585[codi]%29[txmt]
%26pesqProp%3>. Acesso em: 12 jan. 2017.

Resultados – Apreciação das sugestões de intervenção
Após análise pela Comissão de Participação Popular, pela Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária e
pelo Plenário da ALMG, as sugestões foram ACOLHIDAS na forma de: 

• Emendas ao PPAG:

◦ Ação  2081  –  FORMAÇÃO  DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO.  Mudança  de  finalidade  para:

“QUALIFICAR O SERVIDOR POR MEIO DE CURSO DE EDUCAÇÃO BÁSICA, PROFISSIONAL, EXTENSÃO,

APERFEIÇOAMENTO, SUPERIOR, MESTRADO E DOUTORADO, QUE CONTRIBUAM PARA A MELHORIA

DA QUALIDADE E DA EFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS PRESTADOS AO CIDADÃO e elaborar Plano

Estratégico de formação continuada dos professores da educação com participação desse segmento e

demais atores envolvidos, com base em diagnóstico referente às necessidades formativas e no Plano

Estratégico Nacional, em conformidade com o Decreto Federal nº 8.752, de 2016, que dispõe sobre a

Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica”.

◦ Programa: 212 – VALORIZAÇÃO E FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO.  Mudança de

objetivo  para:  “REMUNERAR  OS  PROFISSIONAIS  DE  EDUCAÇÃO,  CONFERINDO  CONDIÇÕES

ADEQUADAS AO CUMPRIMENTO DA POLÍTICA REMUNERATÓRIA ESTABELECIDA PELA LEI Nº 21.710,

DE 30/6/2015. QUALIFICAR O profissional da educação POR MEIO DE CURSO DE EDUCAÇÃO BÁSICA,

PROFISSIONAL,  EXTENSÃO,  APERFEIÇOAMENTO,  SUPERIOR,  MESTRADO  E  DOUTORADO,  QUE

CONTRIBUAM  PARA  A  MELHORIA  DA  QUALIDADE  E  DA  EFICIÊNCIA  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS

PRESTADOS AO CIDADÃO. CAPACITAR DE FORMA CONTINUADA OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

NOS  DIFERENTES  CAMPOS  DE  ATUAÇÃO  POR  MEIO  DE  PROGRAMAS  PRESENCIAIS,

SEMIPRESENCIAIS E VIRTUAIS, DE MANEIRA A PROMOVER A MELHORIA DA QUALIDADE DO SISTEMA

PÚBLICO DE EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS. Implementar medidas de saúde preventiva e ocupacional”.

◦ Modificação da finalidade das Ações 2134, 2135, 2136, 2137, 2138, 2140, 2142, 2143, 2144, para

incluir, ao final, “com participação da comunidade escolar e cumprimento da Lei nº 21.710 e acordos

firmados” (9 emendas ao PPAG – uma para cada ação);
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• Requerimento:

◦ encaminha pedido de providências à Secretaria de Estado de Educação para que expanda o atendimento

de  saúde  dos  profissionais  da  educação  para  além  da  saúde  vocal,  abrangendo  todos  os

acometimentos de causa ocupacional.

Fonte:  MINAS GERAIS.  Assembleia  Legislativa.  Tramitação de  projetos.  In:  ___. Assembleia de Minas:  Poder e voz do Cidadão.  (Portal.)  Disponível  em:
<http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2016&n=121&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20A
%C3%87%C3%83O%20LEGISLATIVA&s=PLE&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PLE20160012103585[codi]%29[txmt]
%26pesqProp%3>. Acesso em: 12 jan. 2017. 

MONITORAMENTO DOS DESDOBRAMENTOS – PLE Nº 121/2016

Respostas aos requerimentos encaminhados

Nº
PLE

Nº
RQN Conteúdo dos requerimentos

Houve
resposta

até 15/10?
Síntese da resposta

121 6.399

À Secretaria de Estado de Educação, encaminha pedido de
providências para que expanda o atendimento de saúde dos
profissionais  da  educação  para  além  da  saúde  vocal,
abrangendo todos os acometimentos de causa ocupacional.

Não

Fonte:  MINAS GERAIS.  Assembleia  Legislativa.  Tramitação de  projetos.  In:  ___. Assembleia de Minas:  Poder e voz do Cidadão.  (Portal.)  Disponível  em:
<http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/index.html>. Acesso em: 15 out. 2017.

Nota: Nos termos da Constituição do Estado, a autoridade estadual que, em resposta a pedido escrito de informação encaminhado pela Assembleia Legislativa, se
recusar a responder, não atender no prazo de 30 dias ou prestar falsa informação, pode ser responsabilizada. Cumpre observar que os pedidos de providência
possuem natureza distinta dos de informação. Eles podem ser encaminhados a autoridade de outras esferas federativas e, até por isso, não há previsão legal da
obrigação de que sejam respondidos.

Acesse o site Políticas Públicas ao Seu Alcance para saber mais sobre a política pública de Educação e monitorar sua

execução ao longo do ano.
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